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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODÓ

PreÍeitura MüniciPal de Codó

CONT o No 20240336

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO

20240336 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de

õãã0, Éon INTERMÉDIo Do (A) PREFElruRArvluNçIPAL DE

CODó E A EMPRESA HIPERMAIS DISTRIBUIDORA LTDA.

Pêlo Dresênte instrumento de contrato, de um lado o Município de coDÓ, através do(a) PREFEITURA

iúüni'óiàÃ'i*ôã-ôôDô;-óúÉl-nlrÉ,'No 00.104.863/0001-e5, denominado daq-ui por dqt.e-!9
CoNTRATANTE, ,"pr"""nt"ão n"siã ato peto(a) sr.(a) MARTA DO CARMO COSTA CRUZ PIRES,

Secretaria Municipat oe eoucaiáo, ãoã ãriró raoà nrpeirttrnts DISTRIBUIDSRA LTDA, CNPJ/çPF SNPJ

ãi.Aaz.óaotOOor -b1, co seOãná'rV rnnvESSA ZACARIAS CARDOSO, çENTRO, CodôMA, de agora

em diante denominada coNÍúTADA(o), neste ato representado pelo(a) S(a).ANDREY NOGUEIRA

õiivÊiú, fortador do(a) CPF 993.097.346-04, têm justo e contratado o seguinte:

CúSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O obieto do presente instrumento e a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA

AOUISICÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E DESCART-AVEIS DESTINADOS A SEC.RETARIA MUNICIPAL

ôE"i;ücAÇÃõ;óiÉNôÂ, íEiüôrõêiÃrlNróünçEo Do MUNrcíPro DE coDÓ-MA ' nas condições

estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência'

1.2. ltens contratados:
DESCRIçÃO/ESPECIEICÀçÔES

r.r25,00 !2,424
09? 93? cp - BÀcrÀ, MÀTERrÀ, P!Ásrrco, Drfu''ETRo GRÀNDE cÀPA uNroÀDE

.TDÀDE 32 LITROS- COTÀ PFINC
iliãiíl úxãiiiii-"1Àairco, orÃr'IFrRo cRÀNot" cÀoÀc'oÂDE

:i :':?3il;:Ãi ilià'ii^io,,""o",,"o ,ÉLAD. , RLDo\ JN'DÀDF
M 

'ÔM 'ÀPÀ'TDÀDE 
DE ]O LI

;;sio-;;, :iiõ iú po:-rppoprrrro rELÀDo , FEooN0o ' coM

2O ],ITFOS-COTÀ PRINCIPÀI
:;': :;!;ã í^,À-";ió i, ior-rpropr:.rwo tELÂDo ' RÉD.N uNrDÀDE

Nô 
'OM 

CÀPÀCIDÀDE DE 20 ]'I
íi.i.'iiri iiió-au rcLlPRoPlLLNo rELADo , PEDoNDo coM

lÊ"1';BlBã Bi-Í'"1,á-?i-;3ii"âá;r:li8^,'*Do . FEDo\ uNr DÀDL

Nô 
'ÔM 

CÀPÀCIDÀDE DE 62 !I
::.+"-;;"; ;;iã iú por-rpnoprreno TELADo , qEooNoo ' cou

:t;l'l:*""::.r,lll.l"il:8;i"i-;à:i:ii"""", c,pÀclDA cÀ-xÀ
NF T'Ô ML. AP1ICÀCÁO ÀGUÀ/SU

írã^ln:i:ilti,rilaáú, "3llElà:"^Iii".'^EiiiR PE,':3

:âô9'â;3";Ê":liiii,Ei"*""",o" "o,,.",,.^o, 
.ÁpÀ., DÀ cÀrxÀ

Pl"i'3"Ilaliiài^Íl%*fli "o"'",'.."o. cÀDÀcIDÀDE roo

ü. i;;i:;ia;';õ,r;réi;ó E P!FRLcEqENrc' cÀIxroM /5

:i':'B:;:ilÊ,lii:)ê3i"o",'oo ^ "o"o 
DE GL,côpEo'JÀrr'I uNrDÀDr

IÊ:irii?t$ErlidEàíiãi3"l".ii'" ", 
3?"^* lsiiêiã*iêt""i

09?945

09'7 95?

250,00

225,40

29 t230

93,130

93,130

15,615,00

5,205,00

17.538,00

22,A19,25

1.359t15
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PÍeÍeitura MuniciPal de Codó

0 9? 963

09?965

rOOO],-COTÀ RESERVÀDÀ
ôp-:_piiiisinie, iouposrÇÁo psrsnceNte rNDUsrÂrÀ!, À cÀrxÀ
I'lONIÀCÀ],, DODÉCILBENZENO-ÀPIiiiriiiãrrie.coMposrcÃoDErEFcENrE rNDLsrPrqr,
iiàiieái.'oõóiltr,airzÊNo-ÀP-rcAçao FEMoÇÀo coPDUcÀ E

qrrrrrnr rlr cneel, cÀfÀclLPÍsTrcÀs ÀDIo\Àrs LIoulN
5OOML CÀIXÀ COM 24 UNIDÀDES- COTÀ PRINCIPÀ''
É;;óN; ;iMúrÀ, líÀrERrÀL FTBRÀ vEGErÀl, Fonr'rÀro ntr uNrDÀDE

ÀNGUI-ÀR, ÀBÂÀSIVIOÀDE MÍNIM
ii pãuir' riúpÊir. vercntar F_BRÀ vÊcErAI , FoFllÀro
üi;iéü!AÂ; ããiúsiniõÀóe utr rur , MEDra, AoLrcAçÁo_ni;n;i;iot põúsrrcos, cÀxÀcrERÍsrrcÀs ÀDrcroNÀrs DUPI'À

FÀCE. -COTÀ EXCIUSIVÀ'r-r,iiir,.c-ióiso àr-core sxctusrvr uNrDÀDE

àüa-riãii.irô-ói úesi, irpo peper, coR BRÀNcÀ, coMPRTME PÀcoÍE
20. ESPECIF

i,ir.rnrpo oe M!.sÂ. rlPo DÀPt!/ con BFÀN A, coMPPrYENro
ió; !Àxcúg.r 20, Éa"EcrrrcÀçÕEs ÀDrcIo\aIs MFsa coM 500
UND-COTÀ ÊXCLUSIVÀ
iiirpi:_írõió, ÀspEcro Elsrco LÍQUrDo, collPoslçÃo BUr L'NTDADE

rr, ÉTER- TRrPorrEosFATo D
i.i,ii:,ririiô. -eiiiaio Flsrco LlQUrDo, coMPos.ÇÀo BLrIL
íiiil rniioiirosrero DE sóDro, ErÀNo 14 s00 M!' corÀ

iiir^À-ór eoRiÀcltÀ \ÀruRÀI (LArEx) PÀRÀ 1Â-ÀBÀLilos EH PÀR

CÔNTÀTO COM GORDUI]ÀS E (ÀNI
iwei ór Àoeee_nr NÀruFÀL ,LÀrFxr PÀRÀ rRÀBÀLnos EM

;;i;;rã cóú àonor.rn-cs " (ÀNrrlÀIs vEGFrÀrs,, 
^L-úEN'ros'inãiúii'"ç :r, rerun-q, orEos, GRÀxÀs, DEPrvÀDos DF

iiiÀóiió, oiriicerrÊs, solw.r'rEs, soruçÕEs acrDA orr

ar,cÀLrNÀ!, F['uLsôEs ÂQuosÀs. - coT À ExcL-srvÀ
iã-j-ieiiãúe:mi ili oÉ eonRÀcqe, ÀR/ÂcrrÀ, uÀIDÀDLS c uN'DÀDE
ÔM TÀMÀNHO DE 50 METROS. -COT
.renãuelsrs r,q DL BoRÂÀcHÀ, À!/ÁcuÀ, uNrDÀDEs coM

ÍÀMÀNRO DE 50 MEÍROS.-COTÀ PÂINCIPÀL
.ii1- iiirõur:n-qi i. q oe eonsecce, Â.R/Ácua, UNTDADFS c u\TDADE
OM TÀ]4-AXIIO DE 50 METÂOS.-COT
vrtàircrers rrq DE BoRÂÀcHl, ÀR/ÁcuÀ, lrNrDlDEs -oM

TÀüÀNHO DE 50 MEÍROS.'COTÀ RÉSERVÀDÀ
iii-c-ôiÉróne-irrõ, úronrer cor,eron PrÁs?Ico, MÀrERrÀ uNIDÀDE

r cÀBo ÀI,uMÍNro REvEs?rDo c
ir'àõiriõm-i iio, MÀIEFlÀ! coLEroP P!Ás_rco, vÂrEFlÂL
ii.ã-^iuútnrõúi'tsrroo cou prÁsrrco, coMPPrMLNro
Éiiãõr-r.iÃ, ãasecrnntsrrcÀs ÀDrcroNÀrs cÀBô E corEron EM

ÂNcuro DE 9oo corÀ ExcLusrvÀ-"_.iíiruprie, 
ueienre:, er,ccolo cRU, coÍPRrMENro 3s,1 uNrDÀDE

ÀRGUFÀ 60, cAÂÀcrERÍrlcÀ ÀDl
ii^iã i.rsóiir. rnrenr* ÀLcoDÁo .RU, 

'oMDF 
rMEN-o

ãi, r,enã,-rae aó,cenecrrRlrlcÀ ADrcroNÀL cHÁo , TrPo
sÀco-coTA ExCLUSTVÀ
iiüio-ói" pui:. ió ôrscrp-lver BRÀÀco r5cM cÀso cot4 t PAcorE

O UNIDÀDES-COTÀ EXCI,USIVÀ
;diô;;-;;õ;;có õiscearrvEr- ERÀNco lsctl RÀso coM 10

UNIDÀDES-COTÀ EXCIUSIVÀ
;iü;ii-;; ii-iiliaó DEscÀRlavFL BR.À\co l)cM F'NDo PÀco PÀ^o'rE

TE COM 10 UNIDÀDES'COTÀ ÉXCL
iüiõ -oi'pr.lsiico 

DEscÀarÁvE! BÊÀNco lscM EUNDo PÀcorE
.ÔM TO UNIDÀDES-COTÀ EXCI-USIVÀ
iã'ia l ",iiiíi Ãi"ce'ó püiiiió, uarrnr* suPcnrE Púsr uvDÀDE
rCO. COMPRIMENTO SUPORTE 4

iãiÂ- -veiiÃi-r:, clgo PlAsrrco, MÀtEPrÀL sJPoRrE
iiíií 'iiii 

-i:Ãü p n irailro suPoPrE 40, con suPoRTÉ E 'ÀBoi,*i.r. -óimrr oeor EoRRÀ'HÀs I-corÀ ExcIUsÍvÀ

2.254,40

225,40

30c,00

f0/ 300

1,330

5,250

2,6ÉA

9,1?0

3,32O

1,560

5,450

63,1?5,00

1. 59 6, o0

3.541,',75

2,A49,25

5.450,00

2\4,175,50

tt2o
2
2

0 9? 969

0 9? 933

09'7 935

í.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;

b) A Prooosta do Contratado;
cj Eventuais anexos dos documentos supracitados

CúUSULA SEGUNDA. DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato e de R$ 214'715'50 (duzentos e quatcrze mil' setecentos e quinzê reais e

cinquenta centavos)'

2.2'Novaloracimaestãoincluídastodasasdespesasordináriasdiretaseindiretasdecorrentesda
execuçãodoobjeto,inclusivetributose/ouimpostos,encargossociais,trabalhistas'previdenciárlos'fiscais
e comerciais incidentes, taxa dããí-inisiãçaà, frete, segurÉ ã ãutros necessários ao cumprimento integral

Fle.-
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do objeto da contratação

termo detalhado.

CúUSULA TERCEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

3.1. Este contrato origina-se no processo de no 25.2O2ÇPE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na

Lei no 14.133/2021, de 1o de abril de 202'1, e suas alterações'

GúUSULA QUARTA. DA EXECUçÃO DO CONTRATO

4.í. os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (trêS) dias úteis, pelo(a)

à!pã.rãr"ip"ro acompanh.amento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaçáo de sua

conformidade com as especrilafóes constantes neste Termo de Referência e na proposta'

Parágrafoúnico.oprazoacimapoderáserprorrogadol(uma)Vez,p.origualperíodo,mediante
solicitação da CONTRATADA, durante seu transcursá, devidamente justificada e desde que o motivo

apreseátado seja aceito pela Administração'

4.2.osbenspoderáoserrejeitados,notodoouemparte,quandoemdesacordocomasespecificaçóes
constantes neste Termo o" á"i"ián.iu 

" 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias

úteis, a contar da notificação àã cántrataOa, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades'

4.3. os bens serão recebldos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento

provisório, após a veriÍicaçao O" qráfiJ"O" e quantidade do material e consequente aceitação mediante

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior rÉo ser procedida

dentro do prazo fixado, tilt**;; càmo ráalizadã, consumandese o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do Prazo.

4.4. o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabllidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço n", , ,op*.áúitiJaOe ético-profissional pela perfeita execução do contÍato'

CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1. Este contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do seu

á*truto 
" 

extendendo-se até 31 de Dezembro de 2024'

Parágrafoúnico.operíodoacimapoderáserprorrogadosucessivamente,respeitadaavigência
máxima decenar, oesáe-que a auioridade competeÀte ateste que as condições e os preços

permanecem vantalosãã rr'Já ã Ãã.ini.tração, àermitida a negoclação com o contratado ou a

extinção contratuat .", ãr[-r pr- quatquer dãs párt"t, iontorr" ãrtigo-tOZ da Lei no 14'13312021'

PRAçA FEBREIRA BÀYMA, SN
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CúUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.í. São obriga@es da CONTRATANTE:

t.ExigirocumprimentodetodasasobrigaçôesassumidaspelaCONTRATADA,deacordocomo
contrato e seus anexos;

ll.ReceberoobjetonoprazoecondiçõesestabelecidasnoTermodeReferência;

lll - Notificar a CoNTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçôes verificadas no obieto

fornecido, para que 
"ejà 

po|" eie substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

lV - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;

v - Efetuar o pagamento à ooNTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objeto' no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

vl - Aplicar à CoNTRATADA sançóes motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato;

vll - cientiÍicar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçóes pela CONTRATADA;

vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos-manifestamente impertinentes'

íàiániãnt" protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aluste'

lx - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado

com terceiros, ,ino" q*'riÀcrtaãos à execução do contrato, bem como por qualquer dano.causado

a terceiros ", oe"orciJi" à"ãio oo contrataoo, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

CLÁUSULA SÉT]MA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7'l.ACoNTRATADAdevecumprirtodasasobrigaçõesconstantesdesteContratoeemseusanexos,
assumindo como exclusivar;i;."r; ás riscos ã a, d"rp""ar decorrentes da boa e perfeita execução

ãããújâú, 
"u."rando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas:

|-Responsabilizar.sepelosvíciosedanosdecorrentesdoobjeto,deacordocomosartigos12,13e
t azi,aoCódigo de óefesa do Consumidor (Lei no 8'078' de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinle 
",q'?!1"]-hTT.re 

antecede a data

da entrega, os motlvos-que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto' com a devida

bÉcú

Fl§.-

comprovação;

PRAçA FERRARA AAYMA, SN
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lll - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

irp"rià, @n. fi7,11, Lei 14.figí202í ) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles

solicitados;

lv - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

orazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçóes

iesultantes da execução ou dos materiais empregados;

v - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

" 
qrrrqr"r dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

nr]ãÊáiao àu o acompanhamento da eiecução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

áã."àr,táiào" pagamentos devidos ou da gaiantia, caso exigida, o ulor correspondente aos danos

sofridos;

vl - Quando não for possível a veriflcaçáo da regularidade no sistema de cadastro de Fornecedores

- SICAF, a empresa contratada deverá entregai ao setor responsável pela Íiscalização do contrato'

lunto coí a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
-

úf LertiOao coÃiunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidÕes qr" .o.prouáÁ a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e

"i 
C"ttiOao NegatÚa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll-Responsabilizar-sepelocumprimentodasobrigaçõesprevistasemAcordo'Convenção,
Dissídio coletivo ae rraoatno áuãluivatentes das categorias abÍangidas pelo conhato, por todas as

ôbrioacões trabalhistas, .o.iulr,lãrüánàiãrür, tribu-tárias e as ãemais previstas em legislação

;d;i;, *J, inràiÀprenoa nãoiransfere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no locai da execução do objeto contratual'

lX-Paralisar,poÍdeterminaçãodoContratante,qualqueratividadeqUenãoestejaSêndoexecutada
de acordo com a boa técnica áu que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X _ Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,

todas as condições exigidas pàru nàuiritrçao na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

Xl - cumprir, durante todo o período de execuçáo do.contrato, a reserva de cargos prevista em lei

Dara oessoa com deficiência,-pãrà ieaoiritaoo dã previdência socid ou para aprendiz' bem como as

i'e."*"s de cargos previstas na legislação (art' 1 16);

Xll-ComprovarareservadecargosaquesereÍereacláusulaacima,noprazoÍixadopelofiscaldo
contrato, com a indicação d;r;i;;rà;; qr" pr""n"h"rum as reÍerilas vagas (art. 116, parágraÍo

ô

único);

PRAçA FERREIRA BAYMA, SN
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GOVERNO MUNICIPAL DE CODÓ

Prefeitura MuniciPal de Codó
rü

CSttó

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XIV-Arcarcomoônusdecorrentedeeventualequívoconodimensionamentodosquantitativosde
sua proposta, inclusive qrrnio LÀ-"r.tos variáveis decorrentes de fatores íuturos e incertos,

devendo complementá-lor, "r"ã 
o pLrirto inicialmente em sua proposta não seja satisfáório Fara o

atendimento do objeto d, .o;l;tráil; ãiiáto quanoo ocorret aigu. dos eventos arrolados no art'

124,ll,d,da Lei no 14.133'de2021'

XV.Cumprir,alémdospostulados|egaisvigentesdeâmbitofederal'estadualoumunicipal,as
normas de segurança do Contratante;

7.2. É vedado à CONTRATADA:

|-AcontrataçãodeservidorpertencenteaoquadrodepessoaldaCONTRATANTEdurantea
vigência deste Contrato;

ll.AveiculaçãodepublicidadeacercadesteContrato,salvosehouverpréviaautorizaçãoda
Administração da CONTRATANTE; e

lll-Asubcontrataçãodeoutraempresaparaofornecimentodoprodutoobjetodestecontrato.

CúUSULA OITAVA. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO

8'3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

iàtpáàúàt 
"irrttitutos 

(Lei no 14'133t2021' art' 1í7' caput)'

l-oflscaldocontratoanotaráemregishopópriotodasasoconêrriasrelacjonadasàexecuçãodo
contrato, determinando o que for ne_ce-ssirio para á regularizaçáo das faltas ou dos defeitos

ãútà*ááo. (Lei no 14'133/2021' art' 117' §10)'

ll-ofiscaldocontratotnformaráaseussuperiores,emtempohábilparaaadoçãodasmedidas
convenientes, a situação que demanclar decisão ou pitvidência que ultrapasse sua competência (Lei

no 14.13312021, art. 117, §2o)'

lll-ofiscaldocontratoSeráauxiliadopelosórgãosdeassessoramenbjurídicoedecontroleinterno
da Administração, qr" o"u"iao dirimir dúvidas e subsidiá-lo com inÍormações relevantes para

pievenir riscos na execução contratual'

CLÁUSULA NONA. DA DESPESA

g.l.Adespesacomofornecimentodoprodutodequetrataoobjeto,estáacargodadotaçãoorçamentária
Exercício 2024 Atividade 11ô.i:i;áÀ1,úõÀ.z,ooo rrlrnunàúão-á Êrn"iffim"nto do Ensino Fundamentai

;ü;, õã.;Éôão eionÔmica 3'3'eo'30'00 Material de consumo'

Fls. _
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cúusule oÉctlrll' Do PAGAMENTo

í 0.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo

coNTRATANTE, mediante ordem'bancária creditada em conta-conente ou cheque nominal ao fornecedor

no prazo de 10 (dez) dias 
"ontããã. 

o-á'ãpi"rár'táiá" dos documentos iunto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL

DE CODÓ.

í0.2. considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

10.3, Quando houver glosa parcial do obieto, o contratante deverá comuricar a empresa para que emita a

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado'

10.4'osetorcompetenteparaprocederopagamentodeveveriÍicarseaNotaFiscalouFatura
ápràr"ntaa" 

"rpressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o Prazo de validade;
b) a data da emissão;
ci os dados do contrato e do órgão contratante;

di o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a PagaÍ; e
Í) eventual d"tiuqr" do valor de retênções tributárias cabíveis'

Parágrafoúnico.oooNTRATANTEreserva-seodireitoderecusaropagamentosê,noatoda
atestação,osprodutosfornecidosnãoestiverememperfeitascondiçõesdeconsumoouem
desacórdo com as especificações apÍesentadas e aceitas'

10,5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstán cia que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficara soüiestaoo até que o contratado providencie as medidas-saneadoras' Nessa

hioótese. o oÊzo ParcpugàÃ";to initiar-selá após a compàvaçáo da regularizaçáo da situação' não

acanetando qualquer ônus para o contratante;

10'6.ANotaFiscalouFaturadeveráserobrigatoriamenteacompanhadadacomprovaçãodaregularidade
fiscal, constatada por meioã"ã".rrt" on-in" ro SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta *ã Jiiú. 
"Étonicos 

oficiais ou ã-do"rr"nt"ção mencionada no art' 68 da Lei

no 14.13312021.

í0'T.Previamenteàemissãodenotadeempenhoeacadapagamento,aAdministraçãodeverárealizar
consulta Para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possívet razão q;; i;;;;; 
" 

participáção em licitaçãq no âmbito do órgão ou entidade,

proibiÉodecontratarcomoPoder.Pú-blico,bemcomoocorrênciasimpeditivasindiretas'

l.
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í0.S.Constatando.seasituaçáodeirregularidadedocontratado,seráprovidenciadasuanotificação'por
escrito, para que, no prazo o#t"'ààiããt tiãú' 

1"s1r3,t11" 
sua situação ou' no mesmo prazo' apresente

sua defesa. O prâzo poderá ser prorrogado uma vez' por rgual período' a critério do contratante'

í0.9.Nãohavendoregularizaçãoousendoadefesaconsideradaimprocedente,ocontratantedeverá
comunicar aos órgãos |."rpolãã'"it üa Íiscalização da rlgularidadefsca! ry311o^1 

inadimplência do

contratado, bem como quantoãLiÉtãn"ia Oe pagámento aier eÍetuado, para que sejam acionados os

#ü;Hffii;t; n""Jiiatiãt pã'a sarantir o iecLbimento de seus créditos'

í0.í0.Persistindoairregularidade,ocontratantedeveráadotaraSmedidasnecessáriasàrescisão
contratual nos autos do procêsso administrativo corresfondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

í0.íí.Havendoaefetivaexecuçáodoobjeto'os.pag-amentosseráorealizadosnormalmente'atéquese
àã.ii, pãr, t"t.isão do contrato, caso o côntratado não regularize sua situaÇão'

í0.í2.Quandodopagamento,seráefetuadaaretençãokibutáriaprevistanalegislaçãoaplicável.

Parágrafoúnico.lndependentementedopercentualdetributoinseridonaplanilha,nopagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente'

ío'í3.ocontratadoregularmenteoptantepeloSimplesNacional,nostermosdaLeicomplementarnol23,
de 2006, não sofrerá , ,"t"içà"íioriárà quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

reoime. No entanto, " 
p"g"rã;o'í"r;à';;;;ür;à"-à ãpresentação de comprovação' por meio de

doãumento oficiat, de qr" t"r'ir". âã i;;ffi"ri; t;ilitio tavàiàciao previsto na referida Lei complementar'

GúUSULADÉGIMAPRIMEIRA-DAsALTERAçÕESDocoNTRATo

íl.l.Eventuaisalteraçõescontratuaisreger-se-ãopeladisciplinadosarts.l24eseguintesdaLeino
14.133, de 2021.

,11.2, o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se rizerem'.i:"J#;:;à'o-Írità á" àv" (viÃte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato'

í1.3.ASalteraçõesUnilateraisaqueserefereoincisoldocaputdoart.l24daLeil4.l33l2o2lnáo
poderão transÍigurar o objeto da contratação'

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

12.í.oSpreçosinicialmentecontratadossãofixoseirreaiustáVeisnoprazodeumanocontadodadatado
;;;;r;;i" estimado, em o3 de Julho de 2024

12'2.ApósointerregnodeUmano,eindependentementedepedidodoCoNTRATADo,ospreçosiniciais

OE
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serão reajustados, mediantê a aplicação, pelo CoNTRATÁNTE, do IPCA . Índice Nacional de Preços ao

ConsumidorAmplo,exclusivamenteparaasobrigaçõesiniciadaseconcluídasapósaocorrênciada
anualidade

l2.3.Nosreajustessubsequentesaoprimeiro,ointerregnomínimodeumanoserácontadoapartirdos
efeitos financeiros do último reajuste'

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao coNTRATADo a

importância calculada pefa Ortimãvãriaiãà contreciAa, liquidando a diferença correspondente tâo logo seia

divulgado o índice definitivo.

12.5. caso o lpcA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado'

em suistituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor'

í2.6. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice Substituto, aS partes elegeráo novo índice oficial, para

r'"+"tãrã.t" Jo preço do valor iemanescente' por meio de termo aditivo'

CLÁUSULADÉGIMATERGEIRA.DASINFRAçÕESESANçÓESADMINISTRATIVAS

13.'l.Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaLein"í4'133'de2021'oContratadoque:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll-DercausaàinexecuçãoparcialdocontratoquecausegravedanoàAdministraçãoouao
funcionamento dos serviçoi públicos ou ao interesse coletivo:

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entrêgar a documentação exigida para o certame;

v-Nãomanteraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustiÍicado;

Vl.Nãocelebrarocontratoounáoentregaradocumentaçãoexigidaparaacontratação,quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll.EnsejaroretardamentodaexecuçáooudaentregadoobjetodacontrataÇãoSemmotivo
justiÍicado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentaçg" 11* exigida para o certame ou prestar declaração

Íalsa durante a dispensa él"ttôni"' ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

X. Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

o
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Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praücar ato lesivo previsto no art' 50 da Lei no 12'846' de 1o de agosto de 2013'

í3'2.Serãoaplicadasaoresponsávelpelasinfraçõesadministrativasacimadescritasasseguintes
sançóes:

| - Advertência, quando a CoNTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato' sempre que

não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art' 156' §20' da Lei):

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll' lll' lv' v'

Vl e Vll do subitem r s.i oe"te Éáitai, ,"rpo qr" náo se justifica r a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos

incisos incisos Vlll, lx:';;;i !-xr oo subitem.l3'1'deste Edital' bem como pelas infrações

administrativas previstas nà" in"L"r rr, ril, lv, v, vl eVll, qre iustifiquem a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §5o, da Lei)'

lV - Multa:

(art. '156, §7")

í3.3. A aplicação das sanções previstas ne!!e 991'gaj9 
náo exclui' em hipótese alguma' a obrigação de

*pá;.çil inteiral do dano causado ao CONTRATANTE (art' í 56' §9o)'

13.4'TodasaSSançõesprevistasnestecontratopoderãoseraplicadascumulativamentecomamulta

a)Moratóriadel%(umporcento)pordiadeatrasoinjustificadosobreovalordaparcela
iíadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias:

b)Compensatóriade30%(trintaporcento)sobreovalortotaldocontrato'nocasode
inexecução total do obieto;

inidoneidade para licitar ou contratar

í3.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art' 156' §1o):

l-Antesdaaplicaçãodamultaseráfacultadaadefesadointeressadonoprazodel5(quinze)dias
úteis, contaOoOa dãta de sua intimação (art' 157)'

ll.SeamultaaplicadaeasindenizaçõescabjveisÍoremsuperioresaovalordopagamento
eventuatmente Oevtoo ierã ôôiGRAiA'NiF à COúRATADA, além da perda desse valor' a

diferença será descontaia Ja óarantia prestada ou será cobrada judicialmente (art' 156' §8o)'

13.5.AaplicaçáodasSançõesrealizar.se.áemprocess.oadministrativoqueassegureocontraditórioea
amola defesa à coNTRATAú:;t;"'d;-;" ó pt""oi'"nto frevisto no caput e.parásrafos do art' 158

da Lei no 14.133, de 2o2.,pa?;ffi;;iü;.É;;ã irp"aiÀ"niJoã tlcitar e contratar e de declaração de

o
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I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V.Aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conÍormenormas6orientações
dos órgãos de controle.

.13.7'osatosprevistoscomoinfraçõesadministrativasnaLeinoí4.133,de2021,ouêmoutrasleisde

licitações e contratos au aori"i.iã'çao úoli"" q* também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de2013, serão 
"priàãà.'ãlrfgados 

àonjuntam"riã, no.'mesmos autos, observados o rito

iããJã,.ã.tJ " 
áLtorioaoe ôámpetente deÍnidos na ieferida Lei (art' 159)'

l3.S.ApersonalidadejurídicadaCoNTRATADApoderáserdesconsideradasemprequeutilizadacom
abuso do direito para facil,t"iJ*JJriio, iissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos nêste contrato ou

para provocar conÍusão p"tri#;irt;';, ;"."ã 
"r"o, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos "o.'."rJlãi"iniriãoá,"" 
e sócios com poderes de administração, à pessoa

iurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com iàiãõao oe'corigação ou. controle' de fato ou de

ãireito, com a coNTRATAóÃ,;;d;ãó", em todos oi 
"r.o., 

o cõntiaditório' a ampla defesa e a

ãuritãiori.O"o" de análise iurídica prévia (art' 't60)

í3'g.oCoNTRATANTEdeverá,noprazomáximo15.(quinze)diasúteis,contadodadatadeaplicaçãoda
sancão, informar e manter 

"üfirràor 
os dados relativo" ás 

"ançO"s 
por-ela aplicadas' para Íins de

oubÍicidade no Cadastro Nacional de Empresas f niOOneaJá êuspensias(CEIS) e no Cadastro Nacional de

É".,1,'llll#'li.ii* iCr'iÉpili'iãiittiiJãs nàãmuito do Poder Executivo Federal (art' 161)'

13.í0.Assançõesdelmpedimentodelicitarecontrataredeclaraçãodeinidoneidadeparalicitarou
contratar são passíveis de t""oiiitãçáo na forma do art' í63 da Lei no 14'133121'

cúusutá DÉG]MA QUARTA'DA ExrlNçÁo conrRltuel

í4.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nete Íixado, por atgum 0., ,ãiir* piãrdli artigo rs7àã l-ãi n" 14.133, de 1o de abril de 2021' bem

como amigavelmente, asseguàdos o contraditório e a ampla defesa'

Parágrafoúnico.Nestahipótese'aplicam-setambémosartigos't38e139damesmaLei'

l4.2.Otermoderescisão,semprequepossível'seráprecêdido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

úi iefaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

OE
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c) lndenizações e multas'

cúusuul oÉctma QulHtA'Dos cAsos omlssos

15.1'oscasosomissosserãodecididospeloCONTRATANTE,segundoasdisposições,contidasnaLeino
14..r33, de 2021 e demais nãi.ãt ráá"r"is aplicáveis e, subs'ídiariam"l!1_1"9*.9o as disposiçóes

contidas na Lei no 8.078, de iõào:ôàãió;é óãt"." do consumidor - e normas e princípios gerais dos

Estado do Maranhão
COVCNTIO MUNICIPAL DE GODÓ

PÍoíeitura MuniciPal de Codó

GúUSULA OÉCIUN SEXTA - DO FORO, BASE T.EGAL E FORMALIDADES

contratos.

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de coDÓ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de contrato que não possam ser compostos peta conãtiaçao, conforme art.92, §1o da Lei no

14.133121.

16.2.parafirmezaecomoprovadehaveremaspartes,entresi,ajustadoe.contratado'élavradoo
oÍesente termo, em oz to,u"i"'iJ"i" l;'; i";'; o quat' iepois de lido e achadc conÍorme' é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas aDalxo'

CODÓ'MA, 02 de SetêmbÍo de2024

FUNDO DE MAN.EDE
cNPJ(MF)

HIPE

EVAL.PR.DAED.S.
001-95

NTE

UIDORA LTDA
.842.940/0001-21

NTRATADO(A)

Fls _
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